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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA
Estado de São Paulo

SECRETARIA MUNICIPAL DE GOVERNO

– PROJETO DE LEI N° ___/2026 –
“Institui a Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens no âmbito da Rede Municipal de Ensino de Pirassununga e dá outras providências.”
O PREFEITO MUNICIPAL DE PIRASSUNUNGA faz saber que a Câmara Municipal aprova e ele sanciona e promulga a seguinte Lei:
CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º
Fica instituída a Política Municipal de Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens, de caráter permanente, destinada a assegurar o direito à alfabetização e à aprendizagem dos estudantes da Rede Municipal de Ensino.

Parágrafo único. A Política será executada de forma integrada às ações municipais, estaduais e federais de alfabetização, avaliação, formação e recomposição das aprendizagens.

Art. 2º
A Política atenderá prioritariamente aos estudantes dos anos iniciais do Ensino Fundamental, com ênfase:

I –
na continuidade entre a Educação Infantil e o ciclo de alfabetização;

II –
na alfabetização e na aprendizagem em Matemática até o final do 2º ano do Ensino Fundamental;

III –
na recomposição das aprendizagens dos estudantes do 2º ao 5º ano.

Art. 3º
A Política observará os seguintes princípios:

I –
garantia do direito de aprender, com equidade e inclusão;

II –
respeito às características e às necessidades dos estudantes;

III –
continuidade das trajetórias escolares e prevenção do abandono;

IV –
valorização e formação permanente dos profissionais da educação;

V –
participação das famílias e da comunidade escolar; e

VI –
uso responsável de evidências, com proteção da imagem, da intimidade e dos dados pessoais, nos termos da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais).
CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS E DAS DIRETRIZES
Art. 4º
São objetivos da Política:

I –
alfabetizar as crianças até o final do 2º ano do Ensino Fundamental;

II –
consolidar aprendizagens essenciais de leitura, escrita, oralidade e Matemática;

III –
identificar dificuldades e oferecer intervenções pedagógicas adequadas;

IV –
reduzir desigualdades de aprendizagem entre estudantes e escolas;

V –
fortalecer o trabalho dos professores e das equipes gestoras;

VI –
articular escola, família e rede de proteção; e

VII –
acompanhar os resultados e aperfeiçoar continuamente as ações.

Art. 5º
São diretrizes da Política:

I –
alinhamento ao currículo adotado pela Rede Municipal;

II –
avaliação diagnóstica, processual e formativa;

III –
planejamento de intervenções a partir das necessidades identificadas;

IV –
formação continuada vinculada à prática pedagógica;

V –
atendimento inclusivo e articulação com o Atendimento Educacional Especializado;

VI –
busca ativa para assegurar frequência e permanência;

VII –
comunicação acessível com as famílias; e

VIII –
articulação com políticas e programas dos demais entes federativos.

Art. 6º
O planejamento municipal considerará os Objetivos 3 e 5 do Plano Nacional de Educação, aprovado pela Lei Federal nº 15.388, de 14 de abril de 2026, e as metas do Plano Municipal de Educação.

§ 1º
As metas municipais serão definidas pela Secretaria Municipal de Educação, no plano anual de ação e ouvido o Comitê Estratégico Municipal, com base no diagnóstico da Rede, na linha de base disponível, na capacidade de execução e nas projeções oficiais.

§ 2º
Os percentuais nacionais constituem referência para o planejamento e não serão aplicados automaticamente como metas por escola ou como critério isolado de responsabilização de profissionais.
CAPÍTULO III

DA EXECUÇÃO DA POLÍTICA
Art. 7º
A execução da Política compreenderá, de forma articulada:

I –
plano anual de ação;

II –
formação e acompanhamento pedagógico;

III –
avaliação e monitoramento das aprendizagens;

IV –
intervenções de alfabetização e recomposição;

V –
materiais e tecnologias educacionais acessíveis;

VI –
comunicação e mobilização das famílias;

VII –
articulação intersetorial, quando necessária.

Art. 8º
A formação continuada será destinada prioritariamente aos professores alfabetizadores, aos profissionais envolvidos na recomposição das aprendizagens e às equipes gestoras.

Parágrafo único. A periodicidade, a carga horária e as modalidades formativas serão definidas pela Secretaria Municipal de Educação, observados a legislação, a jornada dos profissionais, o calendário escolar e a disponibilidade de pessoal.

Art. 9º
O acompanhamento pedagógico poderá incluir orientação de planejamento, análise de registros e resultados, estudo de práticas e devolutivas formativas, com caráter colaborativo e não punitivo.

Art. 10
As intervenções de alfabetização e recomposição serão organizadas conforme diagnóstico pedagógico, critérios técnicos e disponibilidade da Rede, sem prejuízo do atendimento na classe regular.

Parágrafo único. Os procedimentos de ingresso, atendimento, acompanhamento, reagrupamento e alta pedagógica serão definidos em ato da Secretaria Municipal de Educação.

Art. 11
A avaliação da aprendizagem será utilizada para orientar o ensino, a formação e a distribuição de apoio às escolas, vedada sua utilização isolada para exposição, competição ou ranqueamento descontextualizado de estudantes, profissionais ou unidades escolares.
CAPÍTULO IV

DA GOVERNANÇA E DAS RESPONSABILIDADES
Art. 12
A coordenação da Política caberá à Secretaria Municipal de Educação, que poderá designar equipe técnica para seu planejamento, acompanhamento e avaliação, utilizando preferencialmente as estruturas e os servidores existentes.

Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Educação contará com o Comitê Estratégico Municipal de Alfabetização e Recomposição das Aprendizagens, de caráter exclusivamente consultivo, propositivo e de acompanhamento, cuja composição e funcionamento serão definidos em decreto.

Art. 13
Compete à Secretaria Municipal de Educação:

I –
elaborar o plano anual de ação, ouvido o Comitê Estratégico Municipal, e expedir orientações técnicas;

II –
organizar a formação e o acompanhamento das escolas;

III –
definir instrumentos de avaliação, registros e indicadores;

IV –
disponibilizar apoio técnico e pedagógico;

V –
articular a Política com programas federais, estaduais e municipais; e

VI –
divulgar, até 31 de março de cada ano, relatório anual consolidado das ações e dos resultados do ano anterior.

Art. 14
Compete às unidades escolares integrar a Política ao Projeto Político-Pedagógico, acompanhar as aprendizagens, organizar as intervenções, manter os registros essenciais e assegurar a comunicação com as famílias.

Art. 15
Compete aos profissionais da educação planejar, executar, registrar e avaliar as ações sob sua responsabilidade, de forma articulada com a equipe escolar e com os serviços de apoio, quando necessários.
CAPÍTULO V

DA COMUNICAÇÃO E DA MOBILIZAÇÃO
Art. 16
A Secretaria Municipal de Educação manterá ações de comunicação e mobilização para informar, orientar e envolver profissionais, famílias e comunidade na execução da Política.

§ 1º
A comunicação utilizará linguagem clara, canais institucionais e alternativas acessíveis às famílias com acesso limitado aos meios digitais.

§ 2º
As informações individuais sobre aprendizagem, frequência ou atendimento serão comunicadas diretamente aos responsáveis, preservados o sigilo e a proteção dos dados pessoais.

Art. 17
A divulgação pública priorizará dados consolidados, acompanhados de explicação sobre os indicadores e sobre as providências adotadas, vedada a identificação indevida de estudantes.

Art. 18
As ações de busca ativa e apoio às famílias poderão ser articuladas com as áreas de Saúde, Assistência Social e proteção à infância, respeitadas as competências de cada órgão e a legislação de proteção de dados.
CAPÍTULO VI

DO MONITORAMENTO E DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 19
A Política será monitorada anualmente mediante análise das ações realizadas, da participação dos estudantes, da evolução das aprendizagens e das desigualdades identificadas.

Art. 20
A Secretaria Municipal de Educação poderá celebrar parcerias com órgãos públicos, instituições de ensino e pesquisa e entidades com atuação compatível com os objetivos desta Lei, observada a legislação aplicável.

Art. 21
As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, de programas dos demais entes federativos e de outras fontes legalmente admitidas, observada a disponibilidade orçamentária e financeira.

Parágrafo único. A execução desta Lei não implica criação automática de cargos, funções ou vantagens remuneratórias.

Art. 22
O Poder Executivo regulamentará esta Lei, quando necessário, e a Secretaria Municipal de Educação expedirá os atos complementares para sua execução.

Parágrafo único. Os atos normativos municipais sobre alfabetização e recomposição das aprendizagens permanecem aplicáveis no que não contrariarem esta Lei.

Art. 23
Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Pirassununga, 16 de outubro de 2026.
FERNANDO LUBRECHET
Prefeito Municipal
